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H
á inumeráveis países que passam pelos 
efeitos desastrosos das mudanças cli-
máticas, ou seja, o que há de pior ne-
las, secura que se prolonga por meses 

ou anos. Por isso, no caso do continente africa-
no, pode receber a ajuda humanitária da União 
Europeia, em termos de milhões de euros pa-
ra mitigar a falta de chuvas e a seca implacável.

Essa ajuda permitiu a sobrevivência de po-
vos e rebanhos da África. Aliás, nesse conti-
nente, há países que enfrentam a pior seca do 
século, segundo reportam notícias divulga-
das por grandes jornais. Se a ajuda humanitá-
ria e ações emergenciais não forem mantidas 
por algum tempo, os africanos continuarão a 
sofrer as condições da secura e haverá muitas 
mortes a lamentar.

O mesmo acontece no Brasil. Em nosso 
país, a falta de chuvas afeta algumas regiões 
como o sertão nordestino e, presentemente, 
no Centro-Oeste, onde a neblina das queima-
das se abate sobre muitos territórios da região. 
No caso específico do Distrito Federal, se al-
ternam o período chuvoso, mais intensamente 
nos meses finais e iniciais de cada ano.

Presentemente, o DF atravessa forte estia-
gem, que estimula alguns agricultores a “lim-
par o terreno” com incêndio da vegetação es-
turricada, controlada ou não. Como é o caso da 
Flona, a Floresta Nacional com incêndio, apesar 
do intenso combate por parte dos bombeiros. 
Esses incêndios acabaram por eliminar lobos-
guarás e muitas cobras que não se safaram do 
fogo intenso, que dura dias.

No caso de escapar ao controle, esses incên-
dios afetam largas porções do território e serão 
devastadores, inclusive com o fogo atingindo 

animais silvestres que não escapam das laba-
redas. A névoa que abrange grandes territórios 
parece influir na formação de nuvens propícias 
às precipitações atmosféricas. Então, as ações 
antrópicas, nesse caso, se aliam à temporada se-
ca em prejuízo ao meio ambiente, às pessoas, 
animais e plantas.

Alguém pode questionar esse fato, acredi-
tando que o ambiente natural se  “regenera” no 
devido tempo com a umidade que substitui a 
secura na região. De fato, muitas plantas pos-
suidoras de cascas grossas estão relativamen-
te protegidas do fogo, mas muitos animais não 
sobrevivem à passagem do incêndio. Isso pre-
cisaria ser mais bem avaliado pelas instituições 
que se ocupam do meio ambiente.

Por vezes, os jornais e o noticiário das tele-
visões mostram animais que não resistem ao 
fogo. Se for possível, a polícia ambiental pode-
ria investigar se a origem dos incêndios foi um 
descuido ou ação de grileiros que desejam se 
apossar de terras desocupadas do governo ou 
de proprietários rurais. No caso da grilagem, 
presume-se que possa haver um combate a es-
sa prática e a reversão dos territórios aos seus 
legítimos proprietários, seja ao estado ou os 
proprietários das terras.

Retornando à democracia hídrica, um te-
ma que leva a pensar nas interferências climá-
ticas que interferem para que a água não che-
gue a todos. É o caso de alguns países, como o 
Iêmen, objeto de matéria do matutino Correio 

Braziliense do dia 14 último, onde a escassez 
de água se deve a uma onda de calor extremo 
com crises cada vez mais recorrente.

E, o que é pior, a falta d’água afeta justa-
mente os países mais pobres. Na notícia, há um 

depoimento do cientista da Universidade da 
Austrália, o professor Neville Nicholls, em que 
adverte: “O mundo não será capaz de conter os 
impactos deletérios dos gases do efeito estufa”.

O Brasil também não implanta políticas pú-
blicas para que os efeitos dos gases do efeito 
estufa sejam minimizados ou contidos. Não se 
pensa em estocar águas das chuvas que ocor-
rem no período úmido para que sejam aprovei-
tadas no tempo seco como o último que enfren-
tamos. Por certo, realizar ações de planejamen-
to em muitas áreas estratégicas está tardando.

De fato, urge pensar o futuro para estabele-
cer planos úteis para a população e para o am-
biente natural. Julga-se que não é usual se pen-
sar em ações para evitar os danos do tempo se-
co aos brasileiros e à sua natureza. Isso não é 
de hoje, porque sempre se pensou nas rique-
zas de seu enorme território, rico por sua na-
tureza. O pensamento imediatista não é ape-
nas dos brasileiros, ele se espalha pelo resto do 
mundo, principalmente em países pobres do 
Terceiro Mundo.

Na atualidade, esses países enfrentam secas 
e são preocupação da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Nessa instituição mundial, afir-
ma-se que a “Terra segue para um campo de 
destruição”, segundo o que noticiou o Correio 

Braziliense, referido acima. Tem procedência 
a recomendação do pesquisador Nicholls de 
que “deveremos desenvolver métodos para nos 
adaptar às mudanças climáticas”. Ações concre-
tas de proteção ambiental evitarão danos irre-
versíveis ao planeta. O alerta chega em tempo 
útil para que se tomem as medidas preconiza-
das pela ciência e se atinja plena democracia 
hídrica ou água para todos.

 » ALDO PAVIANI
Geógrafo e professor emérito da Universidade de Brasília

Democracia hídrica

A 
reforma administrativa, que deveria 
estar tramitando no Congresso Na-
cional, seria uma oportunidade para 
modernizar o Estado, desengessando

-o, criando ferramentas que permitiriam va-
lorizar os bons servidores, estimulando e re-
conhecendo o bom desempenho, a exemplo 
do que vêm fazendo diversos países. Como 
bem alertou há um tempo o deputado fede-
ral Tiago Mitraud, líder da Frente Parlamen-
tar da Reforma Administrativa: “A baixa pro-
dutividade do setor público afeta diretamente 
a produtividade e a competitividade do país. 
Aprovando a reforma, vamos ver melhorias 
significativas no setor público e na produti-
vidade do país como um todo”.

Segundo o ex-presidente do Banco Central 
Armínio Fraga, o funcionalismo e a Previdência 
Social, mesmo após a reforma de 2019, são as 
duas contas que apresentam as maiores opor-
tunidades para reduzir o gasto público, uma 
vez que representam cerca de 80% da despesa 
do Estado contra uma média de 50% a 60% em 
outros países.

Para remunerar 11,5 milhões de servido-
res públicos federais, estaduais e municipais, 
o Brasil gastou R$ 944 bilhões em 2018, equi-
valentes a 13,4% do PIB, um dos percentuais 
mais altos do mundo. Os Estados Unidos, por 

exemplo, gastaram 9,2% do PIB para remune-
rar 22 milhões de servidores. A Alemanha gasta 
7,5%, a Colômbia 7,3%, e a Coreia do Sul , 6,1%. 
Em contrapartida, no final de 2019, a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) divulgou relatório de ava-
liação da administração pública em 44 países, 
com a percepção da população sobre os servi-
ços públicos. O Brasil aparecia mal na foto. Na 
educação, apenas 51% de cidadãos satisfeitos 
contra 66%, na média, da OCDE e 70% na Chi-
na, por exemplo. Na saúde, aparecemos com 
33%, a China, com 69% e a média da OCDE é 
70%. Os dados mostram que o país, há muito 
tempo, gasta muito e mal, o que reforça a ne-
cessidade de mudanças.

Além do alto custo da máquina pública, 
existem claras distorções a recomendar mu-
danças. Como a existência de um quadro de 
15,5 mil funcionários, que custam R$ 1,6 bi-
lhão ao ano, apenas para administrar a folha 
de salários da União. Ou aberrações decor-
rentes do engessamento da grade de carrei-
ras públicas, que obriga a manter servidores 
desocupados em funções obsoletas como dis-
cotecário, operador de videocassete, operador 
de telex, especialista de linotipo, datilógrafo, 
entre outras. Ou ainda um sistema de avalia-
ção que concede a mais de 95% dos servidores 

a bonificação máxima por desempenho, per-
formance a fazer inveja às melhores empresas. 
Além do que, 60% das gratificações continuam 
a ser pagas após a aposentadoria.

O Brasil não pode mais postergar uma reforma 
administrativa que permita ao país criar uma má-
quina pública forte, enxuta e ágil, capaz de apoiar 
e estimular o crescimento. É possível reduzir o 
número de carreiras na administração federal de 
300 para cerca de 20. E é preciso diminuir os sa-
lários de início de carreira e estender o prazo pa-
ra alcançar o teto, tomando por base o que paga 
o setor privado. Pesquisa feita pelo Banco Mun-
dial em 2019 mostrou que o salário no setor pú-
blico era 96% superior ao cargo equivalente no 
setor privado.

Mesmo que a reforma só venha a valer para 
os novos funcionários públicos, o que inegavel-
mente reduz muito o seu alcance, é necessário 
ter pressa, uma vez que mais de 40% do atual 
quadro se aposentará até 2030, o que exigirá 
novos concursos. Mas como bem destacou Al-
lan Falls, um dos principais coordenadores das 
reformas que resgataram a competitividade da 
Austrália no final do século passado e início des-
te, é preciso manter aceso o senso de crise para 
que as mudanças aconteçam. Além do sempre 
importante senso de urgência. Com a palavra, 
o Congresso Nacional.

 » CARLOS RODOLFO SCHNEIDER
Empresário

Por um Estado eficiente

Setembro 
Verde pede 
mais inclusão e 
acessibilidade

S
etembro Verde é uma iniciativa que objeti-
va reforçar a importância da acessibilida-
de e da inclusão da pessoa com deficiência. 
O mês foi escolhido por ser comemorado 

,em 21 de setembro, o Dia Nacional da Luta das 
Pessoas com Deficiência, e ouso dizer que a ver-
dadeira busca das pessoas com deficiência conti-
nua sendo a acessibilidade em todas as suas esfe-
ras. Sem acessibilidade não há inclusão, o que vai 
muito além de uma rampa ou um banheiro aces-
sível. Segundo Romeu Sassaki, especialista em in-
clusão, a acessibilidade ocorre em sete dimensões: 
atitudinal, arquitetônica, programática, metodo-
lógica, instrumental, comunicacional e natural. 

É por meio da promoção da acessibilidade que 
a gente mede a real intenção da inclusão. Ela é um 
direito e não privilégio. É fundamental para nos 
ajudar a ultrapassarmos as barreiras que nos ex-
cluem do mercado de trabalho, das escolas, dos 
espaços para entretenimento, cultura, lazer etc.

A falta de acessibilidade nos oprime e nos im-
pede de estarmos mais presentes na sociedade, 
nos priva de tantos direitos inclusivos e direitos de 
consumir. E, se não somos percebidos, não somos 
considerados. Nós queremos e precisamos dessa 
visibilidade para aumentarmos nossa representa-
tividade, não só em setembro. O ano todo. 

A própria medição do tamanho da população 
com deficiência aqui no país é um desafio. Os nú-
meros são incongruentes. O último censo, realiza-
do em 2010, apontou que o Brasil contabilizava 45 
milhões de brasileiros com deficiência, cerca de 
um quarto da população do país. Porém, a Pesqui-
sa Nacional de Saúde (PNS), feita pelo próprio IB-
GE em 2019, apontou que cerca de 17,3 milhões, 
ou seja, 8,4% da população brasileira com idades 
acima dos dois anos têm algum tipo de deficiência. 

Mesmo assim, o censo 2022 vai questionar se 
há ou não pessoas com deficiência nos domicí-
lios apenas a cada 10 casas entrevistadas. O que 
mais uma vez pode distorcer a realidade sobre es-
sa contagem. A falta de dados precisos atrapalha a 
inclusão produtiva. Em tempos de eleições, é pre-
ciso lembrar que essa parcela importante da po-
pulação também tem demandas urgentes com a 
saúde, a educação, a economia, a mobilidade ur-
bana e o mercado de trabalho. 

Outros desafios estão no desbloqueio de vieses 
que as pessoas que não convivem com outras com 
alguma deficiência criam por falta de entendimen-
to sobre nossas capacidades. A Lei de Cotas é uma 
das ações mais afirmativas que este país  criou pa-
ra estimular a inclusão. Ela tem aberto vagas nas 
empresas e, a partir delas, reforça também o en-
tendimento sobre equidade e sobre como a diver-
sidade pode ser benéfica para inovações e reputa-
ção mais cidadã das empresas.

Mais que contratar, a inclusão de pessoas com 
deficiência tem apontado um caminho importan-
te para a inclusão produtiva. Desde o processo se-
letivo inclusivo até o acompanhamento regular do 
desenvolvimento de carreira de cada profissional.  
Somos profissionais e a deficiência é uma das nos-
sas características. Não tem nada a ver com a efi-
ciência ou a falta dela.

Mesmo com a lei, 46,98% das empresas no Bra-
sil ainda resistem em aumentar a inclusão das 
pessoas com deficiência e não cumprem a Lei de 
Cotas. Segundo os últimos dados da Rais (Rela-
ção Anual de Informações Sociais solicitada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego) de 2019, dos 
9 milhões de pessoas com deficiência aptas para 
o trabalho, apenas 530 mil estão empregadas no 
país. A qualidade dessas vagas também é outro 
desafio. Não podemos apenas servir aos cargos 
iniciais. Podemos e devemos ter acesso aos car-
gos de liderança. 

 Precisamos estar nos debates políticos, nos ci-
nemas, nos teatros, nas academias, nas escolas, 
nas ruas, nas campanhas publicitárias, nas nove-
las. Estamos vivenciando diariamente situações 
que excluem as pessoas com deficiência de tra-
balhos artísticos. É o que ficou conhecido como 
cripface, uma prática capacitista em que os perso-
nagens com deficiência são interpretados por ato-
res sem deficiência em peças, novelas, propagan-
das, modelos fotográficos. Essa atividade, além de 
não representar a realidade, exclui ainda mais os 
atores com deficiência dessa atividade e impede 
o desenvolvimento de novos talentos. 

O cripface é expressão que surgiu nos Estados 
Unidos, derivada da junção de duas palavras em 
inglês: crippled (sinônimo de disable, que signi-
fica deficiência) e face (rosto). É inspirada em ou-
tra expressão que também é de origem norte-a-
mericana, o blackface, quando artistas brancos 
pintam o corpo e o rosto de preto para represen-
tar pessoas negras.

 Há mais de duas décadas, a Oficina dos Menes-
tréis, grupo de teatro dirigido bravamente por Deto 
Montenegro, oferece cursos e oficinas para pessoas 
com diversas deficiências atuarem e se apresenta-
rem em espetáculos de arte, e a deficiência faz par-
te dos artistas. É assim que se promove a inclusão. 
Mudando de atitude e acreditando que uma pes-
soa tem seus talentos, além das suas características. 

Para entender sobre nossos desafios, é preciso 
que cada um meça seu nível de inclusividade e se 
construa novamente, reagindo contra os precon-
ceitos e se convertendo de fato para a inclusão, 
agora na posição de aliado que, além de aplau-
sos, abre caminhos para a acessibilidade de to-
dos, independentemente de religião, gênero, raça, 
cor e deficiência. Assim, o mundo inclusivo será 
o melhor mundo para qualquer pessoa, não ape-
nas em setembro.

 » CAROLINA IGNARRA
CEO do Grupo Talento Incluir


